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REGULAMENTO 

SOBRE  A 

LIBERDADE  DA  IMPRENSA , 

E DA 

JUNTA  SUPREMA  DE  CENSURA, 

o u 

PROTECQAÕ  DA  LIBERDADE  DA  IMPRENSA 

N A 

MONARCHIA  HESPANHOLA 

TRADUZIDO  EM  PORTüGUEZ 
PO'R 

‘f-’ 


LISBOA, 

NA  typographia  rollandiana. 
1820. 

Com  Licença  da  CommissaÔ  de  Censura* 

/ 


Extensão  àa  -liberdade  da  Imprensa, 


Art.  i.T^ odo  o Hespanhol  reín  direito  de  imprimir  e 
publicar  os. seus  pensamentos  sem  necessidade  de  Censu- 
-ra  prévia. 

Art.  2.  Exceptuao-se  sómente  desta  disposição  os 
escriptos  que  versarem  sobre  a Sagrada  Escriptura  , e 
sobre  os  dogmas  da  Religião  , os  quaes  naò  poderão  , 
imprlmir-se  sem  licença  do  Ordinário. 

Art.  3.  Nad  poderá  negar  o Ordinário  esta  licen- 
ça sem  prévia  Censura  , da  qual  se  dará  cópia  ao  Au- 
thor  ou  Editor,  e se  este  se  nad  conformar  com  eÜa  , 
poderá  responder  expondo  as  suas  rasdes,  para  que  recaia 
sobre  o escripto  segunda  Censura. 

Art.  4.  Se  esta  for  contraria  á obra  poderá  recor- 
rer o interessado  á Junta  da  protecçad  da  liberdade  da 
Imprensa,  de  que  ao  depois  se  fallará  , a qual  passará 
o escripto  com  o seu  parecer  ao  Ordinário  , para  que 
este  com  a maior  informaçaô  conceda  ou  negue  a Licen- 
ça ; o que  deverá  fazer  no  termo  de  tres  mezes , quan- 
do muiro,  contados  desde  que  o Author  apresente  a obra 
pela  primeira  vêz. 


Art..  5*,  No  caso  que  o Ordinário,  recuse  dar  ou 
negue  a licença,  ou  falte  de  qualquer  modo  ao  prescri- 
to nos  artigos  anteriores  , o interessado  poderá  recorrer 
á Junta  da  protecção  da  liberdade  da  Imprensa^  a qual 
o fará  presente  ás  Cortes. 

TITULO  IL 

Das  ahusos  da  Liberdade  da  Imprensa, 

Art.  6.  Abusa-se  da  liberdade  da  imprensa  expres- 
sada no  artigo  i.  : em  primeiro  lugar  quando  se  publi- 
caô  maximas  ou  doutrinas  dirigidas  a destruir  ou  a trans- 
tornar a Religião  do  Estado  , ou  a Monarchia  Consti- 
tucional : 2.  publicando  maximas  ou  doutrinas  dirigidas 
a excitar  a rebelião  , ou  a perturbação  do  socego  publi- 
co ; 3.  excitando  direcfamen-te  a desobedecr  a alguma 
Lei,  ou  authoridade  legitima,  011  provocando  a esta  de- 
sobediência com  irsveetivas  : 4.  publicando  escriptos  obs- 
cenos , eu  contrários  aos  bons  costumes  : 5'.  injuriando 
a huíiia  ou  mais  pessoas  com  libelios  infamatorios , que 
notem  sua  conducfa  privada  , e manchem  sua  honra  , e 
reputaçao. 

Art.  7.  No  caso  de  hum  Author  ou  Editor,-  pu- 
blicar hum  libello  infamatorio , naô  se  eximirá  da  pena, 
que  ao  diante  se  estabelece  nesta  Lei  , ainda  quando 
oífereça  provar  a imputaçaô  injuriosa , hcando  além  dis:- 
so  ao  aggravado  a acçao  livre  para  accusar  o injuriador 
da  Calumnia  perante  os  tribunaes  competentes. 

Art.  o.  Porem  se  em  algum  escripto  se  imputarem 
delictos  commettidos  por  alguma  corporaçaô  , ou  empre- 
gado no  desempenho  do  seu  cargo  , e o Author  ou 
Editor  provar  a sua  asserçao  ficará  livre  de  toda  a pena. 

Abt.  p.  O mesmo  se  praticará  no  Jcaso  de  que  a 
inculpaçaõ  contida  no  impresso,  se  reíira  a crimes,  cu 
a maquinações  tramadas  por  qualquer  pessoa  contra  o 
Estado.. 


( í ) 

TITULO  III. 


QuaViJicarÇao  dos  Escriptos , segundo  os  abusos  especifi- 
cados no  titulo  anterior, 

Art,  IO.  Para  a censura  de  toda  a classe  de  escrí- 
ptos  denunciados  como  abusivos  da  liberdade  da  Impren- 
sa, se  usará  das  qualificações  seguintes. 

Art.  II.  Os  escriptos  que  se  dirijaõ  a transtornar 
ou  destruir  a ReligiaÕ  de  Estado  , ou  a Monarfjhia 
Constitucional  , se  qualidcaraõ  com  a nota  de  subver- 
sivos, 

Art.  12.  Esta  nota  de  subversão  graduará  peíos 
os  Juizes  de  facto  (jurados)  segundo  a maior  tendên- 
cia, que  tiver  o escripro  para  transtornar  ou  destruira 
ReligiaÕ  do  Estado  , ou  a Monarchia  Constitucional. 
Esta  graduaçaõ  se  fará  da  maneira  seguinte  — Subver- 
sivos em  1°.  grão  — em  2‘^.  gráa  — em  3“,  grão. 

Art.  13.  Os  escriptos  em  que  se  publicarem  máxi- 
mas ou  doutrinas  dirigidas  a excitar  a rebeiiaõ  ou  a per- 
turbação do  SGcego  publico  se  qualifícaraõ  coni  a nota 
ÚQ  sediciosos , seguindo-se  a mesma  graduaçaõ  que  no 
artigo  antecedente.  • 

ApvT.  14.  O'  impresso  , em  que  se  incitar  direcra- 
mente  a desobedecer  ás  Leis  , ou  autlioridades  legitimas, 
ou  que  se  provoque  a esta  desobediencia  com  satvras  , 
invectivas  , se  qualificará  de  incitador  d âesabedíencm 
em  1°.  ou  2°.  gráo. 

Art.  15*.  As  obraa  que  oíFenderem  a Moral  publi- 
ca, Se  qualificaraõ'  com  a nota  de  obscenas  ou  contrarias 
aos  bons  costumes, 

Art.  16.  Finalraente  os  escriptos  em  que  se  ata- 
que a reputaçaõ  ou  a honra  dos  partictiJares  , notando 
sua  conducta  privada,  seraõ  qualificados  de  iibellos  in- 
famatorios. 

..  Art.  17.  Todo  o impresso  em  que  sejaõ  injuriadas 
as  Augustas,  pessoas  dos  Monarclias,  ou  Chefes  Supre- 


mos  das  outras  Nações,  ou  que  excite  directamente  os 
seus  súbditos  á revoita  , será  qualificado  pelos  jurados 
com  as  notas  de  injurioso  ou  sedicioso  , impondo-se  á 
pessoa  responsável  do  impresso,  as  penas  que  nesta  Lei, 
se  designaraõ  para  estas  duas  qualificações  , e seus  vá- 
rios grãos. 

~ Art.  i8.  Nao  se  poderá  uzar  debaixo  de  nenhum 
pretexto  de  outra  qualificaçaô , maás  que  das  expressa- 
das nos  artigos  anteriores,  e quando  os  jurados  naÔ jul- 
guem applicavei  á obra  nenhuma  das  ditas  qualificações, 
usaraõ  da  formula  seguinte  absolvido*  —• 

TITULO  IV. 

Das  penas  correspondentes  aos  abusos. 

Art.  19.  O Author  ou  Editor  de  hum  impresso  qua- 
lificado por  subsersivo  em  i^.grdo  será  castigado  com  a 
a pena  de  seis  annos  de  prisaõ.  O de  hum  escripto  sub- 
versivo em  2°.  grão  em  quatro  annos.'  O de  subversivo 
em  3°.  grdozosvi  dous  annos;  ficando  além  disso  priva- 
do o delinquente  do  seu  emprego,  e honras,  e occupan- 
dõ-lhe  também  as  temporalidades  se  fôr  ecclesiastico. 

Art.  20.  Aos  Autiiores  ou  Editores  dos  Escriptos 
sediciosos  em  1°.,  2®.,  3®.  , grão  se  applicaraó  _as  mes- 
mas penas  designadas  contra  os  Authores  ou  Editores  de 
obras  subversivas  em  seus  respectivos  gráos.  ^ 

O Author  de  hum  escripto  que  incite  directamente 
á desobediencia  das  Leis  ou  authoridades  , será  castiga- 
do com  hum  anno  de  prisaõ  , e o que  provocar,  a esta 
desobediencia  com  satyras  ou  invectiyas  pagará  huma 
nralía  de  cincoenta  ducados  (22:000  reis ,)  e se  nao  po- 
der satisfazer  esta  somma,  soíFrera  hum  mez  oe  prisão. 

Art.  22,  Pelo  o escripto  obgceno  , ou  contrario  aos 
bons  costuines,  pagará  o author,  ou  editor  huma  mul- 
ta equivalente  ao  valpr  de  1500  exemplares  do  dito  es- 
cripro  ao  preço  da  venda,  e se  nao  poder  pagar  es^a 
somma  se  lhe  imporá  a pena  dc  quatro  inezes  de  prisão. 


Art.  23  A reincidência  será  castigada  cam  pena 
dobrada,  e nos  delictos  que  reni  graduaçao  marcada,  se 
imporá  ao  culpado  a pena  dobrada  correspondenre  ao 
gráo,  em  que  se  verificar  a dita  reincidência. 

Art.  24.  Aiém  das  penas  qualificadas  nos  artigos 
antecedentes  5 serão  confiscados  quantos  exemplares  exis- 
tirem por  vender,  das  obras  que  os  juizes  declararem 
coroprehendidos  em  qualquer  das  qualificardes  expressa- 
das no  artigo  3. 

Art.  25r.  Será  responsável  pelos  os  abusos  de  com- 
metter  contra  a liberdade  da  Imprensa,  o aurhor,  _ou 
editor  de  escriptos  , para  cujo  fim  deverá  hum,  ou  ou- 
tro assignar  o original  que  àeve  ficar  em  poder  do  im- 
pressor, 

TITULO  V. 

Das  pessoas  responsáveis, 

Art.  26.  Será  responsável  o editor  nos  casos  se- 
guintes; I,  quando  requerido  judicialmente  para  apre- 
seritar  o original  assijgnado  pelo  o auchor,  ou  editor  o 
Jiaõ  fizer:  2.  quando  ignorando-se  o domicilio  do  author 
ou  editor  , chamado  a responder  em  juizo  nad  der  o 
impressor  a razaô  certa  do  dito  domicilio,  ou  nad  apre- 
sentar alguma  pessoa  abonada,  que  responda  pelo  o co- 
nhecimento do  aüthor,  ou  editor  da  obra,  para  que  nad 
fique  o juiso  illusorio. 

Art.  27.  Os  impressores  estão  obrigados  a pôr  os 
seus  nomes,  e appeilidos,  lugar,  e anno  da  impressão 
em  todo  o impresso,  qualquer  que  seja  o seu  volume, 
ficando  entendido  que  a falsidade  em  algum  destes 
requisitos  se  castigará,  como  se  houvesse  a omissão  ab- 
soluta delles. 

.Art.  28.  Os  impressores  de  obras , e escriptos,  em 
que  faltem  ^os  requisitos  expressados  no  artigo 'prece- 
dente, serad  castigados  com  cincoenta  ducados  de  mul- 
ta , ainda  quando  os  escriptos  nad  tenhao  sido  denun^ 
eiados , ou  forem  declarados  ah  olvidos» 


Art.  29.  Os  impressores  de  escriptos  qualificados 
com  alguma  das  noras  comprehendidas  nos  artigos  ii', 
12,  13,  14,  15,  16,  que  houverem  omittido,  ou  fal- 
sificado algum  dos  requisitos  qualificados,  pagaraô  a 
multa  de  500  ducados  ( 220:000  réis,  ) 

Art.  30  31.  Qualquer  que  venda  hum  ; ou  mais 
exemplares  de  hum  escripto  mandado  recolher  confor- 
me a Lei,  pagará  o valor  de  mil  exemplares  do  escripto 
ao  pre^o  da  venda. 

TITULO  VI. 

Das  pessoas  que  podem  denumiar  os  impressos, 

Art.  32.  Os  delictos  de  stibversaõ  e sedtçaÕ  pro- 
duzirão acçao  popular,  e qualquer  Hespanhol  lerá  o di- 
reito para  denunciar  á authoridade  competente  os  im- 
pressos que  julgue  subversivos,  ou  sediciosos, 

Art.  33.  Em  todos  os  casos  excepruando  os  de  in- 
jurias, em  que  se  abusa  da  liberdade  da  Imprensa,  o oííi- 
cial  nomeado  para  este  eíFeiro  , ou  o syndico  , e os  ayun- 
tamientos  {Cameras  ^ ou  Concelhos^  co^súxmz\oví2lqs  ^ úq- 
nunciáraô  ex  officio , ou  em  virtude  da  insinuação  do 
Governo , ou  cio  Chefe  político  da  Província , ou  dos 
alcaides  constitucionaes. 

Art.  34.  O Fiscal  que  se  menciona  no  artigo  an- 
tecedente deverá  ser  homem  Letrado  nomeado  annual- 
inente  pela  deputaçaó  provincial , podendo  ser  re-eleito. 
Os  impressores  deveráõ  remetter  a este  fiscal  hum  exem- 
plar de  todas  as  obras,  ou  papeis  que  se  imprimao  na 
respectiva  provincia,  de  baixo  das  penas  de  cinco  du- 
cados por  cada  contravenção. 

Art.  35*.  Nos  casos  de  injurias  se  poderão  accusar 
as  pessoas,  a quem  as  Leis  concedem  esta  acçaõ. 


^ 9 ^ 

titulo  vii. 

Do  modo  de  proceder  nestes  juízos^ 

Art,  3á.  As  denunciasde  todososescriptosseaDre- 
sentarao,  ou  remeiteraõ  ahuiti  dos  alcaides  constiiucio- 
jiaes  da  Capital  da  Província,  para  que  convoque  o mais 
breve  os  Jurados,  de  que  se  trata  nos  artigos  seguintes, 
r^l.iral'^  A juraaos  seraô  eleitos  annualmente  á 

p u alidade  ab^Iuta  de  votos,,  pelo  o ayuntaoiiento  cons- 
titucional das  Capitaes  da  província,  dentro  dos  prim-í- 
ros  quinze  dias  da  sua  instalaçaÕ,  cessando  em  suas 
íunçoes  os  Juizes  do  anno  antecedente,  os  quaes  pode- 
• rao  ser  re-eleitos.  ^ ^ 

38-  Para  exercer  este  cargo,  necessita-se  o ser 
Cidadao  no  exercício  de  seus  direitos,  maior  de  2í  an- 
nos  , e residente  na  Capital  da  província. 

Art.  39.  NaÔ  poderão  ser  nomeados  jurados  os  oue 
exercerem  jurisdicçaô  civil,  ou  ecclesiastica , os  Chefes 
políticos,  os  Intendentes,  os  Commandantes  Generaes 
cn  Secretários  do  despacho,  ou  empregados 

em  suas  secretarias,  os  Conselheiros  de  Estado , os  Em- 
pregados no  serviço  da  Casa  Real. 

te  CidsdaS  poderá  execusar-se  des- 

ata  I •’  mostre  alguma  impossibili- 

dade fysica  ou  moral  a juizo  do  ayuntamiento. 

Ari.  41.  No  caso  de  que  algum  jurado,  antes  que 
mostre  estar  legalmente  impossibilitado  de  deixar  de  assis- 
tir ao.  Juízo,  o alcaide  constitucional,  ou  o Juiz  da  primei- 
ra instancia  correspondente  , depois  de  o citar  tres  vezes 
nl"Sf -''h  ' de  ^o. 

nem  mais  de  400  reales  {islo  hi  de  8000  até  16:000  réis  ^ 
Art.  42.  Feita  a denuncia  de  hum  escripto  hum 
dos  alcaides  constitucionaes , acompanhado  dos  régido- 
res  (w  nossos  procuradores  da  Camerc  ) e o Secrbtario 

te^  ayuntamento,  fará  tirar  por  sor- 

te, nove  das  Cédulas  em  que  estejaõ  escriptps  os  nomes 

B 
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dos  Jurados  , verificado  isto  , e assentados  os  nomes  em 
liucn  Livro  destinado  para  éste  elFeito  . citará  o aicaláe 
( í»  nassQ  JíífZ  Ordinário  ) aos  ditos  jurados. 

Art.  43.  Reunidos  estes  nove  Juizes  á hora  deter- 
minada pelo  alcaide  no  edifício  destinado  para  este  fim 
lhes  tomará  o juramento  seguinte  — juraes  haver-vos 
bem  fieimente  , em  o cargo  que  se  vos  confia , decidin- 
do com  imparcialidade,  e Justiça,  á vi^ta  do  impresso  e 
da  denuncia  que  se  vos  vai  apresentar,  se  ha  ou  naõ  lu- 
gar á formaçaÔ  de  causa  ? sim  juramos  j se  assim  o fi- 
zerdes Deos  vos  premeie,  e se  o contrario  vòs  castigue. 

Art,  44.  Immediatamente  se  retirará  o alcaide,  e 
ficando  sds  os  nove  jurados  , examinaraô  o impresso,  e 
a denuncia  , e depois  de  coofereneiarem  entre  si  , so- 
bre o assumpto  declararaô  se  ba  ou  nao  lugar  d forma- 
^ao  de  causa  , necessitando-se  as  duas  terças  partes  dos 
votos  para  declarar  que  ha  lugar  a ella. 

Art.  45'.  Verificada  esta  declaraçaô  a lançarao  em 
hum  livro  destinado  para  este  effeiio,  e junta  á denun- 
cia, e assignada  pelo  os  nove  Juizes,  o primeiro  por 
ordem  do  sorteio,  que  fará  nestes  actos  de  Presidente^ 
a apresentará  ao  alcaide  constitucional  que  os  tem 
convocado. 

Art.  46.  Se  a declaraçaô  fôr  0 nao  haver  lugar  a 
formaçaõ  de  causa  , o alcaide  constitucional  remetterá 
ao  denunciadora  denuncia  com  a declaraçaô  expressada  , 
cessando  por  esre  mesmo  facto  iodo  o procedimento  uR 
lerior. 

Art.  47.  Se  a declaraçaô  fôr  que  ba  lugar  a for- 
maçaÕ  de  causa  , o alcaide  constitucional  remetrerá 
ao  Juiz  da  primeira  instarrcia  o impresso  , c adenuncia  » 
e para  proceder  nos  passos  que  neRta  Lei  se  determi- 
nao. 

Art.  484  Q Juiz  sobredito  tomará  logo  as  provi- 
dencias necessárias  para  suspender  a venda  dos  exempla^ 
res  do  impresso,  que  existaô  em  poder  dos  irapresso- 
íes  ou  vendedores,  impondo-se  a pena  de  500  exem- 
plares;, a qualquer  destes  que  falte  á verdade,  em  ra- 


sao  de  que  dé  o numero  daquelles,  que  venda  depois 

algum. 

Art.  49.  Procederá  igualmente  o Juiz  á averigua- 
çao  da  pessoa  , que  deve  ser  responsável  na  forma  do 
disposto  no  titulo  5.  desta  Lei  r porém  antes  de  ter  de- 
clarado, que  ha  lugar  a forniacaÔ  de  causa  ^ nenhuma 
auíhoridade  poderá  obrigara  que  se  faça  patenteo  no- 
me do  Aurhor  ou  Editor  , e todcr  o procedimento  con- 
trario he  hum  attentado  , que  se  castigará  na  fórma  do 
expendido  no  decreto  d«  24  de  Março  de  lS’13. 

Art.  50.  Havendo  recahido  a declaraçaõ  de  haijer 
lugar  a forma çaõ  de  causa  em  hum  impresso  dénuncia- 
do  por  subversivo  ou  sedicioso  ou  por  incitador  em  i.® 
grao  a desobediencia , mandará  o Juiz  prender  o sujeito 
que  pareça  responsável  ; porém  se  a denuncia  do  impres- 
so for  por  qualquer  dos^  outros  abusos  especificados  no 
titulo  2.,  se  limitará  o Juiz  a exigir  fiador,  ou  cau- 
çao  sufEcienre  ao  resultado  do  Juizo"^  e em  caso  de  nao 
dar  fiador  ou  fiança  , se  porá  igualmente  em  custo- 
dia. 

Art.  5'!.  Declarado  pelos  primeiros  jurados  que 
ha  lugar  ã formaçaÔ  de  cama  a respeito  de  hum  im- 
presso denunciado  por  injurioso  , e averiguado  em  con- 
sequência pelo  Juiz  da  primeira  instancia  a morada  da 
pessoa  responsável  do  escripto  , o Juiz  citará  a esta, 
para  que  compareça  , se  quizer,  por  si  ou  seu  procura- 
dor,  perante  o alcaide  constitucional  para  juizo  concilia- 
tório com  o denunciante,  concedendo-se-ihe  para  isso 
õ termo  de  tres  dias,  se  se  achar  residindo  na  povoa- 
ção, e vinte  o mais,  se  se  achar  ausente  j passado  o 
qual  que  o nao  tenha  verificado  , se  procederá  a iulgá- 
lo  na  fórma  da  Lei,  ° 

Art.  5-2.  Antes  de  começar-se  o Juizo  deverá  o 
alcaide  constitucional  rcmetter  ao  Juiz  da  primeira  ins- 
tancia huma  lista  certificada  dos  doze  jurados,  que  hao 
de  qualificar  o impresso,  os  quaes  teraõ  sido 'tirados 
por  sorte,  d’entre  os  quaes  ficaraô  incluídos  no  primei- 
ro sorteio  j observando-sc  o mesmo  methodo  em  hum  , 


e outro  , devendo  neste,  e nos  outros  sorteios  o prati- 
car-se ás  portas  abertas. 

Art.  5-3.  O Jliíi  da  primeira  instancia  remetterá 
á pessoa  responsável  do  impresso,  huma  copia  certifi- 
cada da  denuncia  feita,  para  que  possa  preparar  sua  de- 
feza  por  palavra  ou  por  cscripto  , e copia  da  lista  dos  do- 
ze jurados,  para  que  possa  recusar  no  termo  peremptó- 
rio de  vinte  quatro  horas  até  sete  dos  ditos  jurados  , sem 
expressar  a causa  da  sua  recusaçaô. 

Ap-T.  ^4.  No  caso  de  verificar-se  esta  , o Juiz  da  pri- 
meira instancia  officiará  ao  alcaide  constitucional , para 
que  sorteie  igual  numero  ao  dos  recusados  , e os  que  sahi^ 
rem  em  lugar  destes  poderáo  ser  regeitados  igualmenie. 

Art.  55.  Completo  já  o número  dos  jurados  sem 
admitt-ir-se  outra  recusaçaô,  o Juiz  da  primeira  instan- 
cia mandará  citá-los" para  o sitio,  donde  haja  de  cele- 
brar-se o juizoj  antes  deste  principiar  lhes  tomará  o 
juriiinento  concebido  nestes  termos  — juraes  haver-vos 
bem  e fielmente  no  cargo  que  se  vos  confia , qualifican- 
do com  imparcialidade  e justiça  , segundo  o vosso  leal 
saber  e entender,  o impresso  denunciado  que  se  apre- 
sentar, ligando-vos  ás  notas  de  qualifícaçao , expressa- 
das no  titulo  3.  da  Lei  da  liberdade  da  Imprensa;  sim 
juramos,  se  o assim  fizerdes,  &c. 

Art.  ^6.  Este  juizo  deverá  verificar-se  á porta  aber- 
ta , podendo  assistir  e fallar  em  sua  defeza  o interessa- 
do, advogado,  ou  qualquer  outra  pessoa  em  seu  nome  ^ 
debaixo  da  responsabilidade  que  as  Leis  previnem.. 

Art.  57.  Assim  mesmo  poderáo  assistir , e fallar 
para  sustentar  a denuncia  o Fiscal  , o syndico,  ou  ou- 
tro qualquer  denunciante  correspondente  , por  si,  ou  por 
seu  advogado  que  a represente,  deixando  ao  accusado 
a faculdade  de  responder  depois  de  haver  failado  o que 
sustenta  a denuncia. 

Art.,  .5^.  Assim  mesmo  poderáo  assistir  , e fallar 
para  sustentar  a denuncia  o fiscal,  o syndico,  ou  qual- 
quer outro  denunciante  correspondente,  por  si  ou  , seu 
Letrado  que  o represente,  deixando  ao  accusado  a fa- 


ciildade  de  i^esporider  depois,  de  íiaver  fallado  o que  sus- 
tenca  a denuncia. 

Art.  5-9.  Depois  fará  o Juiz  Lerrado  Jiuma  recapl- 
rulaçaõ  de  todo  o resultado  do  Juizo  para  iilustraçao 
dos  Jurados,  os  quaes  se  retirai  ao  a huiiiâ  casa  imnse- 
diata  a conferenciar  sobre  o assumpto  ; e em  acto  con- 
tinuo quaiincarao  o impresso  , na  conforiTiidade  do  que 
se  acha  prescripto  no  mencionado  titulo  3,,  necessitan- 
do-se pelo  menos  de  ouro  votos  para  ccndeninar  hum  im- 
presso, 

Art.  6o.  Se  estes  outo  ou  mais  votos  tiverem  con- 
vindo na  especie  do  abuso,  porém  naõ  no  gráo  , se  en- 
tenderá a qualiíicaçaô  feita  pelo  o menor  destes  gráos  , 
e se  lhe  appiicará  a pena  correspondente. 

Art.  61.  Feito  isto  sahirao  para  a audiência  publi- 
ca , e o primeiro  nomeado  que  neste  acto  fizer  de  presiden- 
te, porá  nas  mads  do  Juiz  da  primeira  instancia  a qua- 
Jifícaçaõ  por  escripro  assignada  por  todos,  depois  de ha- 
ve-la  primeiro  lido  em  voz  alta. 

Art.  62.  Se  a qualificaçao  fosse  absolvido  o impres- 
so intitulado  ....  denunciado  em  tal  dia  , e por  tal 
aiiihoridáde  ou  pessoa  , a Lei  absolve  a N.  responsá- 
vel do  dito  impresso,  e em  consequência  mando  que  se- 
ja posto  immediatamente  em  liberdade  , ou  se  levante  a 
cauçaõ  ou  fiança  , sem  que  este  procedimento  prejudi- 
que nem  manche  o seu  non>e , e reputaçao. 

Art,  Ó3.  No  mesmo  acto  mandará  o Juiz  pôr  em 
liberdade,  ou  levantar  a cauçaô  ou 'fiança  a pessoa  su- 
gejta  ao  Juizo,  e todo  o acto  contrario  a esta  disposi- 
ção, será  castigado  como  crime  de  detenção  ou  proce- 
dimento arbitrário. 

Art.  64.  Quando  os  jurados  tivessem  qualificado 
o impresso  de  subversivo  ou  sedicioso  em  qualquer  dos 
tres  gráos,  ou„de  incitador  á desobediencia  das  Leis 
em  primeiro  gráo,  se  parecer  esta  qualificaqaô  errônea 
ao.  Juiz  de  primeira  instancia  , poderá  este  suspen- 
der a appiicaçao  da  .pena  , e*  remetter  o officio  ao 
alcaide  coiistitucional , para  que  tire  á sorte  outros  1% 


jurados  d*entre  os  que  naõ  tenhao  intervindo  nem  na 
declaraçsõ  de  haver  lugar  á formaçao  de  causa  nem  na 
primeira  quaiiíicaçaó  do  impresso, 

Art.  óy.  Estes  12  jurados  de  n-ovo  quaÜficarao  o 
impresso  com  as  formali Jades  prescriptas  nesra  Lei, 
e se  outo  ou  mais  dedes  convierem  na  qualificaçaô  an- 
terior , procederá  o Juiz  Letrado  a pronunciar  as  enfen- 
ça,  e applicar  a pena  correspondenrcc 

Art.  66.  Se  declarassem  o escripto  absolvido  pro- 
cederá o Juiz  em  attençaô  ao  artigo  62  j e se  convies- 
sem na  especie  de  deiicto  , porém  nao  no  gráo  delle  , 
se  observará  o prescripro  no  artigo  60. 

Art.  67.  Os  jurados  só  serad  responsáveis  no  ca- 
so de  que  se  justifique  com  testemunhas  contestes  em 
hum  mesmo  facto  , ou  por  outra  prova  plena  legal , o 
ter  proceí^ido  na  quaÜfcaçaÔ  por  conloio  ou  suborno. 

Art.  68.  Se  a qualificaçaô  fosse  alguma  das  expres- 
sadas nos  artigos  II , 12,  13,  14,  15,  16  , o Juiz  da 
primeira  instancia  deverá  uzar  da  fórmula  seguinte  : Ha- 
vendo-se observado  neste  juizo  todos  os  termos  prescri- 
pros  na  Lei,  e qualificado  os  jurados  com  a nota  de..* 
( huma  das  contidas  nos  ditos  artigos  ) o impresso  in- 
titulado   denunciado  em  tal  dia,  e por  tal  autho- 

ridade  ou  pessoa,  a Lei  condemna  a N.  responsável  do 
dito  impresso  á pena  de...  expressa  no  artigo  . ..  .^ 
do  titulo  6.,  e em  consequência  manda  que  se  leve  ao 
seu  devido  effeito. 

Art*  69.  Concluido  este  acro,  se  terá  o juizo  por 
findo,  e procederá  o Juiz  á sua  execução,  remettendo 
iiuma  copia  iegaiisada  da  sentença  a quem  houvesse  de- 
nunciado o impresso,  e outra  ao  réo  se  a pedir. 

Art.  7^  Os  emolumentos  do  Juiz  da  primeira  ins- 
tancia 5 do  escrivão  queactue  neste  juizo  , e os  demais  gas- 
tos do  processo  seraó  abonados  conforme  a pauta,  pela 
pessoa  responsável  do  impresso  , sempre  que  este  se  ha- 
ja declarado  criminal  ; porém  se  tiver  sido  declarado  ab- 
solvido , e o juizo  fosse  de  injurias  pagará  as  custas  o 
denunciante.  Em  todos  os  demais  casos  se  satisfatao  as 


custas  do  fundo  que  se  forme  das  muiras  Impo-sfas  na 
fónra  da  Lei,  cujo  fundo  deverá  estar  depcsirado  no 
ayuntamiento  com  a correspondente  conta  separada. 

Aht.  71.  Se  o impresso  houvesse  sido  declarado  cri- 
minal , o fiscal  perceberá  ran  bem  seus  emolun>entos , que 
se  incluirão  nas  custas  , porém  na6  quando  o impresso 
fôr  declarado  absolvido» 

Art.  72.  Em  hum,  e outro  caso  se  publicará  a qua- 
Jificaçaõ,  e sentença  na  Gazeta  do  Governo,  para  cujo 
fim  o Juiz  da  primeira  instancia  remetterá  hum  auto  á 
reducçaô  do  dito  periodico. 

Art.  73.  Qualquer  pessoa  que  reimprima  hum  im- 
presso mandado  recolher,  incorrerá  pelo  mesmo  facto 
na  pena  que  se  haja  imposto  em  consequência  da  qua- 
liíicaçao, 

Art.  74.  Todo  o delicto  por  abuso  da  liberdade 
da  imprenea  produz  desaforo,  e os  delinquentes  serão 
julgados  pelos  os  Juizes  de  facto  (jurados)  e de  direito 
com  respeito  a esta  LeL 

TITULO  VIIL 

Da  appellãçaõ  nestes  juízos» 

Art.  75.  Quando  o Juiz  da  primeira*  instancia  nao 
tenha  imposto  a pena  designada  nesta  Lei,  poderá  ap- 
pellar  qualquer  das  partes  , para  a audiência  (a  nossa 
Re/açao)  territorial  dentro  do  termo  ordinário,  e o 
Juiz  da  primeira  instancia  lhe  admittirá  a appeliaçao  em 
ambos  os  eíFeitos  para  melhora-Ia. 

Art.  76.  Igualmenfe  poderá  qualquer  dos  interessa- 
dos appellar  para  a audiência  , quando  nao  se  fenhao  ob- 
servado no  juízo  os  termos  , ou  formalidades  prevenidas  ' 
jiesia  Lei  porém  esta  appeliaçao  será  para  o único  ef- 
feito^  de  repor  o processo  no  pontoem  que  se  haja  eom- 
mettido  a nulLdade,  devendo  neste  caso  a audiência  exir- 
gir  conforme  as  Leis  a responsabilidade  ao  Juiz,,  ou;  á 
authoiidade  cjue  tem  commeuido  a &lra^ 
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Abt.  77.  Nos  dous  recursos  de  que  se  tem  fallado 

nos  artTgos  anrcriores  se  se  deeUrasso,  que  tem  sido  fun- 
dados se  condemnará  nas  custas  as  que  os  tiver  interpos- 
to. 

TITULO  IX. 

Da  Junta  de  protecção  da  Liberdade  da  Imprensa. 

Art.  78.  As  Cortes  em  uso  das  faculdades  que  lhes 
concede  a Constituição  pelo  o arngo  131  , nomearaò 
cada  dous  annos  nos  primeiros  dias  de  sua  instalaçaô 
huma  junta  de  protecçaô  da  liberdade  da  Imprensa  ^ que 
deverá  residir  em  Madrid,  composta  de  7 membros, 
em  que  fará  de  presidente  o primeiro  na  ordem  da  sua 
nomeaçaô.  Assim  mesmo  nomearáõ  outras  tres  juntas  de 
protecção  para  o México,  Lima,  e Manilha,  que  esta- 
rad  subordinadas,  e dirigirão  suas  reclamações,  e pro- 
postas á Junta  de  protecção  estabelecida  na  Capital  da 
Monarchia. 

Art.  79.  Para  ser  nomeado  membro  desta  junta  se 
necessita  o ser  Cidadaõ  em  exercicio  dos  seus  direitos 
maior  de  1$  annos  , e dotado  da  competente  instrucçaõ. 

Art.  8o.  Esta  junta  formará  logo  que  se  instale  o 
correspondente  regulamento  para  o seu  governo  interior 
e os  das  outras  juntas  do  ultramar , e o apresentará  a ap- 
provaçaõ  das  Cortes. 

Art.  81,  As  faculdades  desta  junta  saõ  as  seguin- 
tes: I.  Propor  ás  Cortes  com  o seu  informe  todas  as  du- 
vidas que  a consultem  as  authoridades , e Juizes  sobre 
os  casos  extraordinários  que  occoraõ  , ou  difficuldades  que 
oífereça  a pontual  observância  desta  Lei:  2.  Dar  conta 
ás  Corres  das  queixas  que  apresente  qualquer  auíhor  ou 
editor  nos  casos  prevenidos  no  artigo  5 : 3.  Apresentar 
ás  Cortes  no  principio  de  cada  legisktura  huma  exposi- 
ção do  estado,  em  que  se  ache  a liberdade  política  da 
imprensa,  os  obstáculos  que  haja  que  remover,  ou  abu- 
sos que  de.vâõ  remediar-se  ; 4.  Examinar  as  Listas  das 
causas  pendentes  ou  findas  sobre  os  abusos  da  Uberdade 
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de  Imprensa  impara  eujo  fim  os  Juizes  de  primeira  ins- 
tancia deverão  remetter  todos  os  trimestres  huma  rcla- 
çao  exacia  de  todas  ellas  : y.  Cuidar  de  que  se  publi- 
quem na  Gazeta  do  Governo  com  a devida  pontualida- 
de as  sentenças  dadas  em  todas  as  provincias  do  Reino 
sobre  os  abusos  da  liberdade  da  Imprensa  conforme  o 
artigo  72  desta  Lei, 

Art.  82.  Até  à legislatura  do  anno  proximo  (1821) 
a Junta  Suprema  de  Censura  exercerá  as  funcçoes  da 
Junta  da  prote,cça6  da  liberdade  de  Imprensa  que  se 
estabekce  por  esta  Lei. 

Abt.  83.  Ficaõ  derogados  por  ella  todos  os  decre- 
tos anteriores  sobre  a liberdade  poiitica  da  liberdade  da 
Imprensa.  Madrid  22  de  Outubro  de  1820. 

Portanto  mandamos  a todos  os  Tribunaes  , Justiças  , 
Cíieres,  Governadores  ^ e mais  aurhoridades  civis , como 
iiulitares  , e ecclesiasticas , de  qualquer  classe , e digni- 
dade , que  guardem,  e façao  guardar  cumprir,  e exe- 
curar  a presente  Lei  em  todas  as  suas  partes.  Telo-eis 
.entendido  para  seu  cumprimento,  e disporeis  se  impri- 
ma, publique,  e circule  — Rubricado  da  Real  MaÔ  — 
Em^S.  Lour^ço  em  12  de  Novembro  de  1820.  — J 
JJ,  JSáiajiuel  Qarcía  üerrcros^ 
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REGULAMENTO 

D A 

TUNTA  SUPREMA  DA  CENSURA,  E 
SUBALTERNAS. 

CAPITULO  I. 

7 

Da  Junta  Suprema.  Da  sua  fôrma  &c^ 


Art  I.  A- Junta  Suprema  se  comporá  dos  nove  indiví- 
duos* que  prescreve  o decreto  da  liberdade  da  Impren- 
sa , e de  hum  S-ecretario  nomeado  por  a mesma , e que 
nao  seia '■meíTibro  delia. 

Art.  2,  Haverá  hum  Presidente  eleito  de  entre  os 
seus  membros  á pluralidade  de  votos  secretos,  e se  re- 

novara  cada  quatco  mezes  com  respeito  ao  resolvido  por 

q.  O Presidenre  resumirá  , e proporá  as  ques- 
tões que  julgar  necessárias  para  se  discutir  , e votar. 
Assignará  como  Secretario  os  oíKdos  que  se  dingem 
aos  Secretários  das  Cortes  , e do  Despacho.  Tcra  voto 
decisivo  no  caso  dVmpate  dos  votos  f ’ 

outros  assumptos  menores, 

minar  , e quaiificar  impressos.  Rubricara  com  o b-cre 
tario  as  acias  no  Livro  que  as  comem.  Fara  guardar  a 
ordem,  e decoro  que  deve  haver  nas  sessões.  Convoca- 
rá  as  Tunras  extraordinárias.  . , 

aÍt.  4.  Nos  casos  de  enfermidade  e na  ausência  do 
uresideme  ? se  nomeará  ao  mesmo  tempo,  e peia  mesma 
hr  t^rah  este  , hum  Vice-Presidente  de  entre  os  mes- 
ítrmembms  d.  Junta,  o qual  nestes  casos  exercita- 

rá  tntetamen.  --  de  probi- 

dade, talento  , e Letras,  e digno  por  todas  as  suas  citr 
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cunstancias  de  confiança  da  Junta.  Assistirá  ás  sessões; 
dara  conta  dos  negocios  c^ue  se  devem  tratar ; lavrará  a 
acra  , que  deverá  ficar  lançada  em  hum  livro  destinado 

objecto  , rubricada  pelo  Presidente  , e por  elle  : fará 
a correspondência  da  Junta  com  todas  as  authoridades  , 
e corporações  , q.ue  devem  re-Ia  com  ella  : terá  a seu 
cargo  outro  livro  , em  que  se  copeem  as  Censuras  accorda- 
•das  aos  impressos  , que  se  examinem  na  Junta  ; passar 
Certidões  que  esta  mandar  dar. 

Art.  6.  Haverá  hum  officiai  escriptiirario , que  au- 
xilie o Secretario  no  desempenho  do  seu  cargo. 

Art.  7.  Haverá  também  hum  porteiro  que  fará  pes- 
soalmenre  as  diligencias  percisas  do  serviço  , preparará  a 
-saia  das  sessões  , .e  ficará  á porta  em  quanto  se  cele- 
braõ. 

Art.  8.  Será  privativo  da  Junta  Suprema  a nomea- 
çaõ  do  Secretario,  escrlpturano  , e porreiro,  em  todas 
as  suas  vancancias,  dando  parte  primeiro  ás  Cortes  ou 
sua  deputaçaÕ,  e ao  Governo,  e a todas  as  juntas  pro- 
vinciaes  para  sua  intelligencia. 

Art.  9.  Será  igualmenre  privativo  da  mesma  o re- 
mover a este  individuos  quando  o julgar  necessário. 

Art.  IO.  Em  caso  de  vacancia  em  alguma  das  pra- 
ças da  Junta,  por  qualquer  causa  fisica  ou  legal,  dará 
a junta  parte  disso  ás  Cortes  , para  que  procedaò  á 
nova  nomeaçaõ.  \ 

Art.  iia  Estes  lugares  se  servirão  sem  soido  nem 
emolumento  algum. 

CAPITULO  IL 

Art.  12.  A junra  se  reunirá  no  sitio  que  para  es- 
te fíín  destine  o Governo,  capaz  e preparado  com  a 
decencia  correspondente  , para  poder  celebrar  suas 
Cessões,  e estabelecer  alii  a Secretaria. 

Art.  13.  Haverá  huma  sessaõ  ordinaria  rodas  as  se- 
manas na  qual  se  despacharaõ  todos  os  negocios  cor- 
rentes. 

C 2 
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Art.  14.  Além  destas  sessdes  ordinarlas  haverá  ses- 
são extraordinária  , sempre  que  o requerer  a gravidade 
ou  urgência  de  algum  negocio,  a juizo  da  Junta  ou  do 
presidente  , em  cujo  caso  devem  ser  avisados  todos  os 
vogaes. 

Art.  Quando  algum  membro  nao  possa  assistir 
por  indisposiçaõ  5 ou  outro  motivo  avisará  disso  ao  pre- 
sideate.  ' 

Art.  16.  As  sessões  principiarão  sempre  por  ler-se 
a acta  da  Junta  anterior. 

Art.  17.  Os  negocios  se  decidiraé  sempre  á plura- 
lidade absoluta  de  votos. 

Art.  Io.  Naô  se  lavrará  acta  a que  nao  concorra 
a maioria  dos  vogaes. 

Art.  19.  Ao  estender  dos  accordaôs  sé  expressa- 
rá a decisão  da  Junta  com  os  fundamentos  que  a tem 
motivado  , e o nuinero  de  votos  qu<e  se  hajaõ  reunido 
prój  e contra  a resolução. 

Art.  20.  Votar-se-ha  por  ordem  successiva  , e de 
antiguüade  , principiando  pelo  o mais  moderno.  Se  rodos 
GS  vogaes  se.  achaò  ao  mesmo  tempo,  e á mesma  hora, 
voíar-se-ha  encao  da  esquerda  para  a direita  do  presi- 
dente. 

Art.  21  e 22.  Qualquer  membro  tem  direito  a que  seu 
voto  particular  se  lance  nas  actas  Goin  referencia  ; mas  sem- 
pre citaraô  no  livro  das  censuras  os  votos  particulares, 
que  dehrao-da  maioria  em  tudo  que  verso  sobreaqua- 
liíicaçaõ  dos  impressos. 

CAPITULO  íil. 

Dos  negocios  ^ e ão  modo  de  proceder  nelíes» 

Art.  23  As  Juntas  de  Censura  nad  procederão  de 
oíHcio  á qiialificaçao  de  nenhum  impresso.  *■ 

Art.  24.  Remertido  o impresso  á Junta  Censória  as- 
sim Suprema  como  provincial  , pelo  magistrado  cor- 
respondente, e verificada  a Censura  , sé  desoiverá  para 


a Junta  com  sua  qualificaçaõ  , expressando  os  funda- 
mentos delia. 

Art.  25’.  Quando  se  julgue  que  o impresso  deve 
ser  detido,  assim  se  expressará  na  primeira  Censura  pa- 
ra que  o Juiz  proceda  a recolher  os  exemplares  na  for- 
ma do  artigo  ( ) do  decreto  da  liberdade  da  Imprensa. 

Art.  26.  Se  o interessado  se  nao  coníiriríar  com  a 
primeira  Censura,  de  que  o Juiz  deverá  dar  copia,  fa- 
rá sobre  ella  as  observações  que  julgar  òpportunas  pa- 
ra que  voltando  o expediente  ao  Juiz,  o remetta  de 
novo  á Junta  a fim  de  que  dé  sobre  elle  a sua  posterior 
qualificaçaô. 

Art,  27,  A ultima  Censura  da  Junta  se  remetterá 
ao  Juiz  nos  mesmos  termos  que  a primeira. 

Art.  28.  Se  esta  segunda  Censura  for  dada  para  a 
Junta  ^provincial , a fará  saber  o Juiz  ao  interessado,  por 
se  naò  confi.mar  com  ella  , e querer  usar  do  recurso 
para  a Suprema. 

Art.  29.  Se  quizer  usardella,  remetterá  ojüiz  á Jun- 
ta Suprema  o^impresso  junto  com  as  duas  qualificações 
de  Provincial,  e as  respostas  do  interessado. 

Art.  30.  Os  termos  que  devem  íixar-se,  para  a qua- 
Jifícaçaõ  dos  impressos,  ás  Juntas  Provinciaes  da  Cen- 
sura , e a Suprema  quando  convier , e naõ  menos  os  que 
se  assignarem  ao  interessado  para  suas  contestações  res- 
pectivas serão  designados  peio  Juiz  na  conformidade 
do  que  derermmaõ  as  Leis  que  regem  sobre  a matería. 

Art.  31.  Qualquer  que  seja  o estado  do  expedien- 
te, sempre  que  o interessado  deixar  passar  o termo  desi- 
gnado por  o Juiz  para  responder  á Censura,  se  enten- 
de que  tem  desamparado  sua  causa,  e o juiz  se  ligará 
a ultima  qualificaçaô,  que  nao  foi  reclamada  nem  con- 
testada em  tempo  habil , para'reguiar  seus  procedimen- 
tos ulteriores. 

Art.  32.  Quando  a Junta  Censória  de  Província , ou 

a buprema , declarassem  que  o impresso  nao  contém  se- 
não injurias  pessoaes , o agravado  poderá  seguir , seguin- 
do o indica  0 artigo  18  do  decreto  da  liberdade  da  im- 


prensa , o juizo  das  injurias  perante  o tribuna!  corres- 

pondente  , e por  conseguinte  a qualificaçaô  de  injurioso 
naó  póde  ser  reclamada  , nem  está  sujeita  á nova  Cen- 
sura. Porém  se  elia  declarar  além  disso  que  está  na  clas- 
se de  subversão,  ou  outro  qualquer  dos  delictos  expres- 
sados no  citado  decreto,  os  interessados  poderão  neste 
ponto  usar  contra  a Censura  dos  recursos  que  a Lei  con- 
cede, sem  que*  por  isto  se  intorpeça  o juizo  das  injurias 
a que  por  outra  parte  tenha  lugar. 

Art.  33,  Quantos  impressos  se  remettao  ás  Juntas 
da  Censura , hiraõ  francos  de  porte  á custa  dos  interes- 
sados. 

Art.  34.  De  todo  o impresso  denunciado  se  remet- 
terá  hum  exemplar  á Junta  que  o qualifique,  a fim  de 
que  fique  em  seu  archivo  com  o fundamento  da  censura 
que  dér. 

Art.  35.  Ajunta  Suprema  fará  directamente  ás  Cor- 
tes , ou  á sua  deputaçaõ,  as  representações  que  julgar 
opportunas  para  sustentar  a liberdade  da  Imprensa  , e 
os  demais  objectos  do  seu  instituto.  > 

C A P I T U L O IV. 

Art.  3^.  Cada  huma  das  Juntas  de  Província  cons- 
tará de  cinco  membros  , na  fórma  do  citado  decreto  da 
liberdade  da  Imprensa.  Estes  seraõ  nomeados  por  as  Cor- 
tes á proposta  da  Junta  Suprema  de  Censura  , para  o 
que  tomará  os  informes  que  julgar  convenientes. 

Art.  37,  38.  Tera  também  cada  Junta  hum  Secretario 
e hum  porteiro,  nomeados^  por  elle  , cujas  funções  se- 
raõ respectivamente  as  mesmas,  que  ficaõ  prevenidas  pa- 
ra a Suprema. 

Art.  39  Feita  a nomeaçaõ  de  que  falia  o artigo 
37  , a Junta  Suprema  o communicará  á de  Provinda  pa- 
ra o que  faça  sciente  aos  interessados,  os  quaes  na  pri- 
meira sessaõ  faraõ  o juramento  prevenido  nas  maõs  do 
seu  Presidente.  Se  o interessado  renunciasse  o lugar  vi- 
ria ás  Cortes  pelo  condueto  da  Junta  Suprema. 


ArT.  ao,  Nos  casos  de  nullidade  da  nomeaçao , ou 
de  vacancia  de  algum  lugar,  ajunta  subalterna  dará  par- 
te disso  á Suprema  , que  immediatamente  fará  ás  Cor- 
tes á correspondente  proposta. 

ArT.  41,  Estes  lugares  se  servem  como  os  da  Su- 
prema , sem  soldo  nem  emolumento  algum. 

Art.  42.  Nos  casos  de  contravenção  ao  decreto  ou 
decretos  da  liberdade  da  Imprensa  por  parte  dos  Juizes , 
c outras  authoridades , e de  serem  atropeladas  as  facul- 
dades das  juntas,  fará  esta  reclamaçao  ás  Cortes  por  via 
da  Suprema. 

Art.  43.  Em  iguaes  termos  se  dirigirão  ás  Cortes 
quando  occorressem  duvidas  sobre  o desempenho  das 
suas  obrigações. 

Art.  44.  As  Juntas  da  Provincia  estabelecerão  pa- 
ra seu  regimen  particular,  e regulamento  economico  in- 
terior, o que  mais  convenha  á sua  situaçâÕ,e  circunstan- 
cias respectivas. 

Art  45.  Se  lhes  designará  para  reunir-se  (se  o pe- 
direm ) huma  parte  decente  nas  casas  do  ayuntamienio  , 
ou  d’outro  edifício  publico. 

Art.  46.  As  Juntas  da  Provincia  estaõ  authorisadas 
a representar  ás  Cones  pelo  o conducro  da  Suprema 
quanto  julguem  conducente  a sustentar  a liberdade  da  Im- 
prensa s e os  mais  fins  de  seu  instituto. 

Art.  47.  As  Juntas  de  Provincia  observarão  tudo 
que  para  ordem  e methodo  de  proceder  se  prescreve  pa- 
ra ajunta  Suprema  nos  artigos  2 , 3 , 4,  5,8, 9,14  > 
jy,  ló,  17,  185  19,  20,  deste  regulamento. 
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